
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1781859 - RJ (2018/0310195-2)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONDOMINIO DO EDIFICIO 04 DE JUNHO 
ADVOGADOS : EDSON CARVALHO RANGEL E OUTRO(S) - RJ004193 

THIAGO ALVIM DE SOUZA CABRAL  - RJ127207 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 

WILSON FERNANDES PIMENTEL E OUTRO(S) - 
RJ122685 
MARCELO BORJA VEIGA  - RJ134980 

 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. TARIFA. 
COBRANÇA INTEGRAL. LEGITIMIDADE. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO N. 1.339.313/RJ. 
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Tema n. 565, vinculado ao Recurso Especial n. 1.339.313/RJ (Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 21/10/2013), processado sob o rito dos recursos 
repetitivos, firmou compreensão no sentido da legalidade de cobrança em 
valor integral pelo serviço de esgotamento sanitário, ainda que não se 
verifique todas as etapas do processo. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 
1.792.931/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
26/6/2019; AgInt no AREsp 400.057/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 5/6/2019; AgInt no REsp 1.768.757/RJ, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 6/6/2019
2. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 07 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.781.859 - RJ (2018/0310195-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONDOMINIO DO EDIFICIO 04 DE JUNHO 
ADVOGADOS : EDSON CARVALHO RANGEL E OUTRO(S) - RJ004193 
   THIAGO ALVIM DE SOUZA CABRAL  - RJ127207 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 
   WILSON FERNANDES PIMENTEL E OUTRO(S) - RJ122685 
   MARCELO BORJA VEIGA  - RJ134980 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão da Presidência que deu provimento ao recurso especial da 

Cedae para restabelecer a sentença de primeiro grau, na medida em que reconheceu que algumas 

etapas da coleta e tratamento de esgoto foram efetivamente prestadas pela concessionária, o que 

legitima a cobrança da tarifa de forma integral.

Com impugnação.

É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.781.859 - RJ (2018/0310195-2)
  
  
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. TARIFA. COBRANÇA INTEGRAL. 
LEGITIMIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.339.313/RJ. 
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 
565, vinculado ao Recurso Especial n. 1.339.313/RJ (Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe de 21/10/2013), processado sob o rito dos recursos repetitivos, firmou 
compreensão no sentido da legalidade de cobrança em valor integral pelo serviço de 
esgotamento sanitário, ainda que não se verifique todas as etapas do processo. 
Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.792.931/RJ, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 26/6/2019; AgInt no AREsp 400.057/PR, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 5/6/2019; AgInt no REsp 
1.768.757/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 6/6/2019
2. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência 

não merece prosperar.

Compulsando os autos, verifica-se que a Primeira Seção deste Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Tema n.º 565, vinculado ao Recurso Especial n.º 1.339.313/RJ (Rel. 

Min. Benedito Gonçalves, DJe de 21/10/2013), processado sob o rito dos recursos repetitivos, 

firmou compreensão no sentido da legalidade de cobrança em valor integral pelo serviço de 

esgotamento sanitário, ainda que não se verifique todas as etapas do processo.

Confira-se a ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DOS DEJETOS. INEXISTÊNCIA 
DE REDE DE TRATAMENTO. TARIFA. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA.
1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando a Corte de origem emprega 
fundamentação adequada e suficiente para dirimir a controvérsia.
2. À luz do disposto no art. 3º da Lei 11.445/2007 e no art. 9º do Decreto 
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regulamentador 7.217/2010, justifica-se a cobrança da tarifa de esgoto quando a 
concessionária realiza a coleta, transporte e escoamento dos dejetos, ainda que não 
promova o respectivo tratamento sanitário antes do deságue.
3. Tal cobrança não é afastada pelo fato de serem utilizadas as galerias de águas 
pluviais para a prestação do serviço, uma vez que a concessionária não só realiza a 
manutenção e desobstrução das ligações de esgoto que são conectadas no sistema 
público de esgotamento, como também trata o lodo nele gerado.
4. O tratamento final de efluentes é uma etapa posterior e complementar, de natureza 
sócio-ambiental, travada entre a concessionária e o Poder Público.
5. A legislação que rege a matéria dá suporte para a cobrança da tarifa de esgoto 
mesmo ausente o tratamento final dos dejetos, principalmente porque não estabelece 
que o serviço público de esgotamento sanitário somente existirá quando todas as 
etapas forem efetivadas, tampouco proíbe a cobrança da tarifa pela prestação de uma 
só ou de algumas dessas atividades. Precedentes: REsp 1.330.195/RJ, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 04.02.2013; REsp 1.313.680/RJ, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 29.06.2012; e REsp 431121/SP, Rel. Min. 
José Delgado, Primeira Turma, DJ 07/10/2002.
6. Diante do reconhecimento da legalidade da cobrança, não há o que se falar em 
devolução de valores pagos indevidamente, restando, portanto, prejudicada a questão 
atinente ao prazo prescricional aplicável as ações de repetição de indébito de tarifas 
de água e esgoto.
7. Recurso especial provido, para reconhecer a legalidade da cobrança da tarifa de 
esgotamento sanitário. Processo submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da 
Resolução 8/STJ. (REsp 1339313/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, julgado em 12/06/2013, DJe 21/10/2013)

Nesse sentido, ainda, os seguintes julgados, com grifos nossos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DOS 
DEJETOS. LEGALIDADE DA COBRANÇA. REDUÇÃO 
PROPORCIONAL. NÃO CABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.
II - O acórdão recorrido contrariou entendimento consolidado nesta Corte no 
sentido de que é legal a cobrança da tarifa de esgoto quando ausente o 
tratamento final dos dejetos, porquanto a lei não estabelece que o serviço 
público de esgotamento sanitário somente ocorrerá quando todas etapas forem 
efetivadas, bem como não proíbe a cobrança da tarifa pela prestação de uma ou 
mais fases da atividade.
III - A ausência de tratamento dos efluentes não enseja nem sequer a redução 
proporcional da tarifa, porquanto esta não é calculada com base em cada um dos 
serviços que a compõe, mas é uma valor único, capaz de remunerar 
satisfatoriamente os diversos serviços efetivamente realizados.
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IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1792931/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 26/06/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE ESGOTO. ALEGAÇÃO 
DE INEXISTÊNCIA DE TRATAMENTO. LEGITIMIDADE DA 
COBRANÇA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA E 
TRANSPORTE DOS DEJETOS, AINDA QUANDO A CONCESSIONÁRIA 
NÃO REALIZE A ETAPA DE TRATAMENTO ANTES DO 
LANÇAMENTO FINAL NO MEIO AMBIENTE. ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO RESP 1.339.313/RJ, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, 
DJE 21.10.2013, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973, TEMA 565. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS EM R$ 2.000,00. VALOR 
CONSIDERADO RAZOÁVEL. INVIABILIDADE DE DIMINUIÇÃO. 
AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).
2. Consoante entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça no 
REsp. 1.339.313/RJ, de relatoria do Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 pela Primeira Seção, é cabível a 
cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário ainda quando a concessionária 
não realize a etapa de tratamento antes do lançamento final no meio ambiente.
3. A tese então fixada aplica-se, inclusive, ao período compreendido nesta Ação, 
ainda que anterior à vigência da Lei 11.445/2007, como também já decidiu esta Corte 
Superior. Julgados: AgRg no AREsp. 571.620/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 29.8.2016; AgRg no AREsp. 764.325/PR, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 29.3.2016.
[...]
6. Agravo Interno dos Particulares a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
400.057/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
05/06/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ESGOTO. 
TRATAMENTO DOS DEJETOS. PRESTAÇÃO DE ALGUMA DAS ETAPAS. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. A Primeira Seção desta Corte, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou 
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posição acerca da legalidade da cobrança da tarifa de esgoto quando a 
concessionária realiza a coleta, transporte e escoamento dos dejetos, ainda que 
não promova o respectivo tratamento sanitário antes do deságue dos efluentes 
(REsp nº 1.339.313/RJ, Rel. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJe 21/10/2013).
3. Divergir do entendimento firmado na origem de que não houve a comprovação da 
prestação de nenhuma das etapas do serviço de esgotamento sanitário e, por isso, era 
indevida a cobrança da tarifa, demandaria necessário reexame do conjunto 
fático-probatório, providência inviável em sede de recurso especial (Súmula 7 do 
STJ).
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1768757/RJ, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 16/05/2019, DJe 06/06/2019)

A Corte de origem, ao afastar a legitimidade da tarifa em valor integral pelo serviço de 

esgotamento sanitário, divergiu do entendimento supra, razão pela qual deve ser mantida a decisão 

da Presidência. Destaca-se o asseverado em sentença que assevera que há prestação de serviço por 

parte da concessionária (fls. 335, com grifos nossos):

A prova dos autos não ampara a pretensão do autor.
Com efeito, conforme se extrai do bem elaborado laudo pericial produzido, a 

unidade autora é servida por recursos hídricos, assim como utiliza a rede de esgoto 
sanitário da ré, onde vaza os despejos líquidos.

Com efeito, a fosse séptica existente no local não é destinada ao 
tratamento nem ao vazadouro definitivo dos resíduos, destinando-se a promover 
uma primeira retenção e dissolução do resíduos sólidos, sendo que a solução, 
juntamente com os resíduos líquidos é recolhida pela ré, através da sia rede 
existente no local.

É certo, ainda, que conforme jurisprudência consolidada, basta à ré 
efetuar a captação do esgoto para que lhe seja devido o pagamento, não sendo 
questão a ser discutida pelo particular o tratamento ou não do esgoto recolhido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.781.859 / RJ
Número Registro: 2018/0310195-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201625101491 00435708720078190001 435708720078190001 20070010417415

Sessão Virtual de 01/10/2019 a 07/10/2019

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES - RJ017587

WILSON FERNANDES PIMENTEL E OUTRO(S) - RJ122685
MARCELO BORJA VEIGA - RJ134980

RECORRIDO : CONDOMINIO DO EDIFICIO 04 DE JUNHO
ADVOGADOS : EDSON CARVALHO RANGEL E OUTRO(S) - RJ004193

THIAGO ALVIM DE SOUZA CABRAL - RJ127207

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIÇOS 
- CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ÁGUA E/OU ESGOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDOMINIO DO EDIFICIO 04 DE JUNHO
ADVOGADOS : EDSON CARVALHO RANGEL E OUTRO(S) - RJ004193

THIAGO ALVIM DE SOUZA CABRAL - RJ127207
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES - RJ017587
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MARCELO BORJA VEIGA - RJ134980
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 07 de outubro de 2019
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